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Constituição da República: 

Art. 23... 

Parágrafo único: Leis 
complementares fixarão normas para 
cooperação entre a União e os 
Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, tendo em vista o 
equilíbrio do desenvolvimento e do 
bem-estar em âmbito nacional. 

 

 
 

ASPECTOS JURÍDICOS PARA A FORMAÇÃO DE CONSÓRCIOS 



  

Constituição da República: 

Art. 241. A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios disciplinarão 
por meio de lei os consórcios públicos 
e os convênios de cooperação entre os 
entes federados, autorizando a gestão 
associada de serviços públicos, bem 
como a transferência total ou parcial de 
encargos, serviços, pessoal e bens 
essenciais à continuidade dos serviços 
transferidos (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998). 

 



A redação do art. 241 antes da Emenda 

Constitucional 19 era a seguinte: 

άArt. 241. Aos delegados de polícia de carreira 

aplica-se o princípio do art. 39, Ä 1º, 

correspondente às carreiras disciplinadas no art. 

135 desta Constituiçãoέ. 



A inserção da figura dos Consórcios no texto 

constitucional foi fruto da Reforma da Gestão 

Pública ou Reforma Gerencial do Estado: 

άTrilhar os mesmos caminhos nos conduz aos 

mesmos lugares!έ 

A lógica da Reforma do Estado é construir caminhos 

novos, de forma que obtenhamos resultados 

diferentes. 



Lei Federal nº 11.107/2005 
 

Art. 1o Esta Lei dispõe sobre normas gerais para a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios contratarem consórcios públicos para a 
realização de objetivos de interesse comum e dá 
outras providências. 



Decreto Federal nº 6.017/2007 
 

Regulamenta a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 
2005, que dispõe sobre normas gerais de 
contratação de consórcios públicos, 
estabelecendo normas para a execução da 
mesma. 



EXPERIÊNCIAS EXITOSAS DA GESTÃO CONSORCIADA: 
 
 

×MINAS GERAIS 
 

VSaúde; 
VResíduos Sólidos; 
VIluminação Pública; 
VServiço de Inspeção Municipal. 


